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1 - INTRODUÇÃO 1 2 
 
 A questão regional tem papel prepon-
derante no período histórico atual, visto que dire-
ciona o seu enfoque teórico-analítico nas diferen-
tes tendências de concentração e dispersão das 
atividades humanas e na compreensão das desi-
gualdades de desenvolvimento por ela criada; 
tem entre suas finalidades corrigir/amenizar as 
disparidades e orientar o desenvolvimento econô-
mico de forma mais equilibrada nas diferentes 
regiões de um país e/ou entre as nações, como 
os blocos econômicos, nas mais diversas esferas 
dos setores produtivos. 
 Conforme Santos (1994), uma das ca-
racterísticas do mundo contemporâneo é a inte-
gração, principalmente do espaço econômico, de 
globalização, onde um sistema cada vez mais 
interdependente modifica até o papel do Estado. 
Dadas as estratégias de localização e da divisão 
interna do trabalho - que orientam as grandes 
empresas - e as oscilações e tensões provoca-
das pelos mercados financeiros, uma nova ordem 
é imposta a todas economias em diferentes 
graus, devendo ter a capacidade de direcionar e 
redirecionar políticas macroeconômicas. 
 Um fator marcante dessas políticas na-
cionais é a tendência de valorizar sua competitivi-
dade3 em determinadas regiões do mercado mun-

                                                 
1 Este artigo é baseado em Tese de Doutorado do autor 
(OLIVETTE, 2005).  Cadastrado no SIGA NRP1618 e re-
gistrado no CCTC, IE-06/2006. 
2Geógrafo, Doutor, Pesquisador Cientifico do Instituto de 
Economia Agrícola.  
3Para Müller (s/d, p. 2, 3) “o conceito de competitividade 
aparece como algo novo, que relaciona a economia mun-
dial com o desenvolvimento nacional, através de outros 
conceitos mais, como transnacionalização e regionaliza-
ção, sustentabilidade e eqüidade, tudo isso pensado 
articuladamente, compondo um esboço de um novo mode-
lo. Daí uma primeira particularidade do emprego do termo 
competitividade: sua referência enfática ao campo interna-
cional.... considerar a competitividade como uma capacidade 
revela que seu estudo não se esgota na participação lucrati-
va nos mercados externos ou nos lucros com as exporta-

dial, lançando mão das vantagens comparativas, 
como infra-estrutura econômica e recursos natu-
rais4, tecendo estratégias que convertam as van-
tagens comparativas5 em competitivas,6 bem co-
mo promovendo a integração com outros Estados. 
 O que implica pensar a questão regio-
nal, com novos enfoques, devendo buscar a re-
novação frente às novas realidades e processos, 
como salienta Santos (1994, p.48) “a explicação 
das transformações passa pela compreensão 
dos grandes grupos de variáveis, que compõem 
o território, a começar pelos indicadores mais co-
muns a esse tipo de trabalho até os mais comple-
xos, reveladores das grandes mudanças ocorri-
das no período técnico-científico - tipologia das 
tecnologias, dos capitais, da produção, do produ-
to, das firmas, instituições, intensidade, qualidade 
e natureza dos fluxos; captação dos circuitos es-
paciais de produção; peso dos componentes téc-
nicos modernos na produção agrícola; expansão 
das agroindústrias; novas relações de trabalho no 

                                                                       
ções. Revela a preocupação com a eficiência do sistema 
econômico que exporta. Assim, inclui o estudo dos preços e 
custos comparativos da produção, das taxas de câmbio e 
juro, do poder de mercado, e as dimensões non prices: 
informações sobre o mercado, desenho do produto, empaco-
tamento, controle de qualidade, atenção aos fornecedores, 
marketing e os cuidados na distribuição”. 
4As principais diferenças conceituais de natureza, ambien-
te, meio ambiente, recursos naturais e ambientais foram 
discutidas por Dulley (2004). 
5A teoria das vantagens comparativas considerava, no seu 
início, a necessidade das nações de se especializarem em 
determinados produtos para os quais tivessem maiores 
condições quanto ao trabalho, capital, recursos naturais e 
às outras determinantes. Portanto, os recursos existentes 
no mundo seriam aplicados nos seus pontos de maior 
produtividade, beneficiando todos os parceiros envolvidos 
na comercialização. Uma outra formulação da teoria das 
vantagens comparativas considera as vantagens da espe-
cialização, ressaltando a relação entre custos de oportuni-
dades para a produção de bens em diferentes países, 
como um indicador dessas vantagens. 
6As condições de competitividade estão localizadas dentro 
de um país, em diferentes regiões para diferentes ativida-
des, não raro essas regiões podem competir com suas 
vantagens comparativas.  
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. campo; etc. Tais variáveis não são independen-
tes, umas sendo causa e/ou conseqüência de 
outras, não tendo, portanto, real valor, se não 
analisadas em conjunto”. 
 No setor agropecuário, a integração da 
produção com a indústria impele as nações à 
competitividade em termos de mercado nas mais 
diferentes atividades do setor, afetando a agricul-
tura onde expressiva transformação tem-se feito 
notar na forma de produzir. 
 Para Müller (1999, p.2), nesse cenário o 
produtor rural brasileiro deve considerar ao menos 
dois pontos: o primeiro, “de um lado está envolvido 
no processo de abertura da economia nacional 
para o exterior, sendo que os preços, as quantida-
des e a qualidade e os requerimentos de distribui-
ção exigidos internacionalmente lhe são dados co-
mo parâmetros. Relativamente às décadas anterio-
res, as políticas públicas tornaram-se mais frágeis, 
quando não desapareceram, no que se refere à 
ajuda financeira, à assistência técnica e à estoca-
gem, exigindo-lhe um maior espírito empresarial. A 
abertura da economia não só lhe acena com as ex-
portações, mas também com importações e, ainda, 
com a competição de outras regiões do próprio 
país. Ora, tudo isso o obriga a considerar um nú-
mero bem maior de variáveis na tomada de deci-
são”. E o segundo, “de outro lado, o produtor se 
acha envolvido com os efeitos nocivos crescentes 
do modo agrícola de produzir: o uso de pesticidas e 
fertilizantes químicos, a erosão dos solos e a con-
taminação das águas; as exigências dos consumi-
dores - como opinião pública e como mídia - preo-
cupados com a saúde, portanto, com a qualidade 
dos alimentos. Tudo isso o obriga a levar em conta 
os impactos de sua atividade no meio ambiente”.  
 Em decorrência desse último cenário, 
nas últimas décadas, surgem movimentos que 
reivindicam mudanças em relação à forma de 
produzir e pleiteiam a sustentabilidade, conside-
rando aspectos, tais como, aqueles relacionados 
à qualidade de vida, meio ambiente, diminuição 
dos custos dos alimentos e de energia, minimi-
zando ao máximo os impactos no meio ambiente.  
 O conceito central de desenvolvimento 
sustentável para Organização para a Cooperação 
Econômica e Desenvolvimento (OECD,1995), é 
definido como o uso dos recursos naturais e hu-
manos de forma a garantir as necessidades atu-
ais, sem o comprometimento da capacidade de 
produção para as gerações futuras.  
 Para o setor agrícola, torna-se, então, 

necessária a incorporação de uma nova visão 
para o desenvolvimento, além da competitivida-
de, que é um fenômeno sistêmico que depende 
das características do entorno e da escala, tanto 
em termos de territórios rurais particulares como 
do contexto nacional.  
 A importância e/ou reconhecimento dos 
vínculos dos territórios com os mercados dinâmi-
cos surge como necessidade fundamental para a 
expansão das oportunidades rurais do chamado 
agronegócio brasileiro; mas deve-se considerar, 
também, os preceitos técnicos, sociais, econômi-
cos, ambientais e energéticos mitigando os im-
pactos no meio ambiente.  
 Dessa forma, às atividades produtivas 
agropecuárias, até então praticadas de maneira 
não sustentável, que têm deteriorado os recursos 
naturais, se impõe a necessidade de corrigir as 
chamadas externalidades econômicas negativas 
através de instrumentos de mercado que afetam 
os preços relativos dos fatores. Isso deve ocorrer 
via pagamento por serviços ambientais, como 
medidas administrativas e de controle, revertendo 
os recursos captados para a proteção de parques 
nacionais, áreas protegidas, corpos d’água, etc. 
 Assim, a utilização de técnicas de pro-
dução depredadoras do ponto de vista de seu 
impacto sobre recursos naturais não renováveis, 
as políticas inadequadas do uso e acesso aos 
bens naturais e os escassos incentivos para con-
servá-los são grandes desafios no âmbito regional. 
 Nessa problemática emergente, deve-
se considerar as questões já existentes e a con-
cepção e a expansão de um novo paradigma pa-
ra o desenvolvimento regional, assumindo, as-
sim, a importância da sustentabilidade sócio-
econômica-ambiental ao se buscarem alternati-
vas e ações possíveis de ser empreendidas pelos 
mais diferentes atores sociais. 
 Diante desse quadro, é necessário se 
ter uma visão holística com o intuito de prospec-
tar uma estratégia nacional para o planejamento 
ambiental, além do até então entendido, como a 
criação de parques como meio de proteção das 
diversas formas de vida que habitam os diferen-
tes ecossistemas, passando, assim, a ser o mar-
co norteador da nação na busca do desenvolvi-
mento mais harmonioso e menos depredador. 
 Busca-se, neste artigo, realizar uma 
breve consideração sobre o papel da região no 
contexto da sustentabilidade frente à competitivi-
dade que, cada vez mais, é considerada como 
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e essencial para o avanço do desenvolvimento, em 

especial o brasileiro. 
 Visto ser a competitividade um conceito 
particularmente relacionado à economia é primor-
dial expor, ainda que de forma sucinta, algumas 
visões que envolvem essa área do conhecimento 
para, posteriormente, tecer uma breve reflexão 
dos possíveis elos entre a sustentabilidade e a  
competitividade em termos regionais.   
 
 
2 - ECONOMIA DO MEIO AMBIENTE E COM-

PETITIVIDADE 
 
 Na economia, a problemática ambiental 
está atrelada a novas propostas de projetos e à 
avaliação de sua viabilidade, conjuntamente com 
novas posturas de adequação de políticas em-
presariais. 
 A valoração econômica dos impactos 
ambientais é monetária, definida por Comune 
(1995) como sendo a soma monetária que os in-
divíduos recebem, necessária para compensar 
uma modificação do meio ambiente; o autor a 
classifica em dois tipos: custos diretos que po-
dem ser mensurados, representando as modifi-
cações do nível de despesas em conseqüência 
das alterações ambientais; e os custos indiretos 
de difícil mensuração ou mesmo impossível, que 
podem ser chamados de perdas abstratas, como 
os custos sociais e psicológicos. 
 Ainda para Comune (1994), a explora-
ção indiscriminada dos serviços ambientais e a 
conseqüente degradação ambiental, provocando 
danos à qualidade de vida, refletem-se na capa-
cidade produtiva dos indivíduos. Esses danos 
representam os custos que a sociedade suporta 
pelo uso inadequado do meio ambiente.  
 Pearce et al. (1994) consideram que a 
valoração dos serviços fornecidos pelo meio am-
biente é de suma importância para o desenvolvi-
mento sustentável. O principal entrave é que muitos 
destes serviços são considerados gratuitos. Eles 
apresentam um preço zero porque não existem no 
mercado mecanismos de compra e venda pelos 
quais seus valores reais possam ser revelados. O 
perigo é que uma grande demanda por recursos, 
existente em função do preço zero, não tenha cor-
respondência na capacidade de oferta do meio 
ambiente. 
 Nota-se que, para a determinação do 
valor real dos chamados serviços ambientais, é 

imprescindível conhecer os custos ambientais7; 
conforme Comune (1994), eles geralmente são 
tratados como externalidades, que ocorrem sem-
pre que a produção ou o consumo de um bem 
tem efeitos paralelos sobre os consumidores ou 
produtores envolvidos, efeitos que não são ple-
namente refletidos nos preços de mercado.  
 A junção dos aspectos econômicos e 
ecológicos visa também maior eficiência, como, 
por exemplo, no uso de matérias-primas, de e-
nergia e redução de custos.  
 Assim, a economia do meio ambiente 
atem-se nas análises de custos da despoluição e 
na alocação dos custos em termos do poluidor pa-
gador, onde para alguns o ambiente passa a ser 
um entrave para o crescimento - pois impõe novos 
custos que podem afetar a competitividade - e pa-
ra outros, passa a ser considerado como novas 
oportunidades de mercado, com a adoção de no-
vas posturas em relação aos recursos naturais. 
 Nesse contexto, inicialmente, existiam 
duas correntes dentro do empresariado: a primeira 
formada pelos que consideravam a questão ambi-
ental um modismo, cuja manutenção da qualidade 
demandava altos custos, e a segunda que incluía 
aqueles que adotavam animais em vias de extin-
ção e/ou áreas para preservação, apenas para 
tirar proveito através do marketing. Aqueles que 
permanecem ou ainda mantêm essa postura de-
verão se reenquadrar ou estarão fora do mercado 
mundial, juntamente com todos os segmentos de 
sua cadeia produtiva (OLIVETTE, 1996). 
 O modelo tradicional de gerenciamento, 
focalizado apenas na produção, no consumo e na 
eficiência, é limitado na sua aplicação em ques-
tões ambientais, podendo obscurecer a compre-
ensão da complexa interface entre organização e 
meio ambiente (SHRIVASTAVA, 1995). 
 Já aqueles que visualizaram as novas 
mudanças que estão em curso passam a adotar 

                                                 
7No Estado de São Paulo, a erosão causa a perda de cerca de 
194 milhões de toneladas de terras férteis por ano, o que repre-
senta 20cm de solo numa área de 100.000ha. Aproxima-
damente 40 milhões de toneladas dessas terras erodidas ficam 
depositadas nos fundos de córregos, rios e lagos, provocando o 
assoreamento dos cursos d’água. Estima-se que os nutrientes 
perdidos juntamente com o solo equivalem a US$200 milhões 
em fertilizantes. A erosão, além de causar a degradação do solo, 
compromete os recursos hídricos, através da poluição e asso-
reamento dos mananciais. Assim, ocorrem enchentes nos 
períodos chuvosos e escassez d’água nas estiagens. A associa-
ção desses fenômenos leva à baixa produtividade das terras 
rurais e, conseqüentemente, ao empobrecimento do meio rural 
(LOMBARDI NETO; DRUGOWICH, 1994). 
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. transformações técnicas no processo de produ-
ção, redefinindo o produto final, o que permite 
reduzir os custos da poluição juntamente com o 
custo de produção. Passam a utilizar até mesmo 
resíduos (antes desprezados), agora transforma-
dos em produtos rentáveis. Essa redução de 
desperdício passa a ser nova reserva e fonte de 
negócios para os diferentes setores. 
 Resulta daí a formulação de estratégias 
por parte das empresas para ganharem ou mante-
rem mercados cada vez mais exigentes. Dessa for-
ma, normas são estabelecidas para produtos clas-
sificados como "ecologicamente corretos" que po-
dem, então, utilizar selos comprovando essa carac-
terística. Esses selos garantem, entre outros fato-
res, o baixo consumo de energia e a viabilidade da 
reciclagem do produto ou parte dele após sua utili-
zação, como é o caso das embalagens de produ-
tos alimentícios. Esses aspectos são destacados 
no marketing e, assim, produtos com “selo verde” 
tornam-se potencialmente privilegiados nas concor-
rências do mercado global (OLIVETTE, 1996). 
 Ungaretti Netto (1998, p.71) vislumbra 
que esse mercado terá um crescimento estimado 
em 60%, “o que tornará a proteção ao meio am-
biente uma das indústrias de mais rápido cresci-
mento no mundo (...) onde, o potencial de cres-
cimento desse setor é apontado como novos 
negócios. As áreas fundamentais são as de cria-
ção de alternativas para o motor de combustão 
interna, substituição do aço por produtos sintéti-
cos leves, desenvolvimento de fontes solares de 
eletricidade, substituição da pesca em alto mar 
por aqüicultura e uma infinidade de outras ativi-
dades lucrativas”. 
 Segundo Viola (1992), emergem e se 
desenvolvem no mundo, como resultado da cres-
cente preocupação pública pela deterioração ambi-
ental, organizações governamentais e grupos co-
munitários que lutam pela proteção ambiental, al-
guns deles atuando em escala internacional. No 
âmbito nacional8, vêm sendo criadas agências 

                                                 
8A posição brasileira tem mudado extraordinariamente 
desde a Conferência de Estocolmo em 1972, quando o 
Brasil coliderou com a China a aliança dos países contrá-
rios a reconhecer a importância dos problemas ambien-
tais. O modelo de desenvolvimento, que estava no seu 
apogeu em 1972, baseava-se numa forte depleção dos 
recursos naturais, considerados como infinitos, em siste-
mas industriais muito poluentes e na intensa exploração 
de uma mão-de-obra barata e desqualificada. Entre 1950 
e 1979, o Brasil foi um dos países mais dinâmicos em um 
sistema mundial economicamente ascendente e, na déca-
da de 1970, foi um dos principais receptores de indústrias 

estatais (federal, estadual e municipal) encarrega-
das de proteger o meio ambiente; grupos e institui-
ções científicas que pesquisam o problema am-
biental; um setor de administradores e gerentes 
que implementam um paradigma de gestão de 
processos produtivos baseado na eficiência, no uso 
dos materiais, na conservação de energia, na re-
dução da poluição e no controle total da qualidade. 
Um mercado consumidor verde que demanda, 
entre outras coisas, alimentos de uma agricultura 
orgânica, automóveis e eletrodomésticos de alta 
eficiência energética, papel reciclado, recipientes 
reutilizáveis, produtos que tenham sido produzidos 
com tecnologias limpas e de matérias-primas pro-
duzidas de modo sustentável e agências e tratados 
internacionais encarregados de equacionar os 
problemas ambientais. 
 Essas transformações trazem em seu 
bojo a criação de normas ambientais de certifica-
ção com vistas a homogeneizar os conceitos e 
criar padrões, que sejam reconhecidos mundial-
mente. O marco referencial para a adoção dessas 
normas é o conceito de desenvolvimento sus-
tentável, que no setor industrial deverá ser produ-
ção maior com menos recursos, não havendo 
limites para a ação voluntária das indústrias. Essas 
normas procuram atender às aspirações desse 
novo paradigma, em conformidade com as condi-
ções físicas, biológicas e sociais. 
 As normas ambientais são aplicadas em 
qualquer área do setor produtivo, em especial onde 
ocorram riscos potenciais ou gerem impactos ao 
meio ambiente, levando em conta o planejamento 
do processo produtivo, distribuição e disposição do 
produto final, com necessidade de reavaliações 
constantes dos parâmetros utilizados, num ciclo 
contínuo para a otimização do processo produtivo. 
 A certificação ambiental é fornecida 
para o setor produtivo pela International Standar-
dization Organization (ISO), com sede na cidade 
de Genebra, na Suíça, podendo estampar nos 
produtos o selo verde chancelado pela ISO (com 
número de série ISO 14.000), que abrange seis 
áreas: sistema de gestão ambiental, auditoria am-
biental, classificação ambiental, avaliação do ciclo 
de vida9, rotulagem ambiental e aspectos ambi-
entais nos padrões relativos a produtos (Figura 1) 
e diversos selos específicos, constituindo pas-

                                                                       
poluentes, transferidas do Hemisfério Norte onde avança-
va a consciência ambiental (VIOLA,1992). 
9O objetivo central é avaliar os aspectos e potencialidades dos 
impactos ambientais associados ao ciclo de vida de um pro-
duto, desde a obtenção das matérias-primas, fabricação e uso 
até a disposição final, ou seja, do “berço ao túmulo”.   
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Figura 1 - Áreas de Abrangência da Gestão Ambiental. 
Fonte: Olivette (1996). 
 
 
saporte para que as empresas se mantenham 
nesses mercados (OLIVETTE, 1996). 
 Dessa maneira as empresas, para ga-
rantir a competitividade num mercado onde a qua-
lidade ambiental é um fator que vem pesando nas 
escolhas do consumidor, vêm mudando sua forma 
de gerenciamento; como salientam Porter e Kinde 
(1995), se as empresas tratarem a regulamenta-
ção ambiental e as pressões dos consumidores de 
forma estática, elas serão sempre obstáculos ao 
seu próspero crescimento. Para sobreviver e cres-
cer a empresa precisa gerar, constantemente, 
inovações que, além de garantir sua adequação à 
legislação, representem reduções de custos ou 
agregação de valor ao seu produto. 
 Outro aspecto que vem sendo desen-
volvido na área da economia e questões ambien-
tais diz respeito à sua incorporação nas contas 
nacionais10 (SCN). Conforme Ablas (1992), a pro-
posta mais viável para a incorporação dessa 
questão nas contas nacionais é contabilizar os 
custos e benefícios ambientais, ou seja, os valo-
res negativos (todas as modificações introduzidas 
no ambiente que levam a uma situação pior que 
a anterior, por exemplo, desmatamento não sus-
tentável, lançamento de dejetos em cursos 
d´água) e positivos (alterações que procuram me-
lhorar a situação vigente, por exemplo, reflores-
tamento, coleta e tratamento de dejetos), os 
                                                 
10Adotado pela Organização das Nações Unidas (ONU) 
desde a década de 1940, esse sistema estatístico foi idealiza-
do por Simon Kuznetes, com o objetivo central de obter indi-
cadores de desempenho da economia (MOLDAU, 1992).  

 

quais serviriam para corrigir os agregados macro-
econômicos. Salienta, ainda, o autor que, embora 
haja falta de dados estatísticos suficientes para o 
desenvolvimento completo de contas ambientais, 
não significa que se deva esperar pela geração 
ou pelo aprimoramento das informações exis-
tentes para dar continuidade aos trabalhos de 
valoração.  
 Como pode se observar, por mais pa-
radoxal que possa parecer, esforços vêm sendo 
desenvolvidos na área econômica com intuito de 
contribuir para um modelo de crescimento eco-
nômico e preservação ambiental, mesmo com 
todas as dificuldades de mensuração existentes, 
logicamente porque a questão ambiental é com-
plexa. Como salienta Capra (1996), quanto mais 
são estudadas as questões ambientais, mais se 
percebe que elas não podem ser compreendidas 
isoladamente, devido ao fato de serem sistêmi-
cas, interconectadas e interdependentes. 
 
 
3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Os recursos naturais e qualidade de 
vida, entre outros aspectos, não podem mais ser 
considerados como secundários, passando em 
muitos casos a serem pré-requisitos da competi-
tividade, estimulando e influenciando novas con-
cepções de produção, mercado e consumo, a-
crescentando novos conteúdos nas chamadas 
vantagens econômicas comparativas nessa con-
temporaneidade.   
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.  Assim, pensar a região, toma e inclui 
novas formas e torna-se referência para as inter-
venções dos setores público ou privado, emer-
gindo como marco norteador do território11 para o 
desenvolvimento econômico sustentável.  
 Nesse contexto, o papel do planeja-
mento passa a ser voltado para as tendências 
dos mercados potenciais e, nesse cenário, não 
se deve ater apenas nas relações da sociedade e 
do meio, como também reconhecer os direitos e 
as responsabilidades notadamente das ações do 
poder público, como exemplo, acesso à educação, 
saneamento, saúde, terra, renda, assistência téc-
nica, gerenciamento dos diversos espaços, etc. 
 Já para o setor privado, há que se 
cumprir os contratos acordados entre produtores 
e os demais setores, que tratam, por exemplo, do 
fornecimento de produtos como ecologicamente 
corretos e que estabelecem entre outras exigên-
cias o não uso de agrotóxicos e de adubação 
química, embalagem reciclável e a não agressão 
ao meio ambiente. 
 Esses aspectos, como já exposto, vêm 
do surgimento de um novo padrão de consumi-
dor, para o qual as questões referentes à saúde e 
ao ambiente têm se tornado cada vez mais pre-
ponderantes. 
 A nova demanda de consumo propor-
ciona a inserção da região como instrumento de 
marketing: regiões com explorações sustentáveis 
de produtos florestais e agropecuários, que são 
resultados da relação básicas homem-terra, pois 
mostram a existência de um produtor altamente 
preocupado com aspectos, tais como, aparência, 
qualidade do produto e do ambiente. 
 O surgimento de um selo ou certificado 
de origem como forma de diferenciação do pro-
duto, se consolidaria como uma estratégia regio-
nal de desenvolvimento via adoção de um marke-
ting eficientemente estabelecido12.  

                                                 
11Território aqui compreendido como descrito por Schnei-
der (2003, p. 9) “ (...) trata-se dos efeitos mais gerais da 
reestruturação dos processos produtivos, que não apenas 
se internacionalizam (ou globalizam), mas também recom-
põem e afetam territórios e as localidades que são a pro-
jeção particular sobre um espaço determinado. Nesse 
sentido, o território emerge como um processo vinculado à 
globalização, sobretudo porque a nova dinâmica econômi-
ca e produtiva depende de decisões e iniciativas que são 
tomadas e vinculadas em função do território. Mais ainda, 
o território emerge como nova unidade de referência para 
atuação do Estado e a regulação de políticas públicas 
(...)”. 
12A Agência de Promoção e Exportações do Brasil (APEX-
BRASIL) vem investindo desde 2003 em um programa 

 O efeito direto seria a inclusão dos 
produtos provenientes da agricultura familiar13 por 
meio da criação da imagem de um produto que 
atenderia às necessidades dos produtores e con-
sumidores, além de possuir efeitos multiplicado-
res positivos na difusão da necessidade e poten-
cialidade regional da produção ecologicamente 
correta. 
 Cabe, igualmente, determinar meca-
nismos não apenas de preservação da biodiver-
sidade, como também de recuperação de áreas 
nas mais diferentes escalas de degradação, bem 
como reintegrar ao sistema produtivo regiões que 
pelas mais diferentes causas - históricas, econô-
micas e ambientais - estão à margem do desen-
volvimento. Esse quadro demanda o estabeleci-
mento de um planejamento territorial coerente 
para o uso das regiões, baseado nas suas espe-
cificidades com a argumentação da propaganda 
convergindo em especial aos interesses da socie-
dade e não a grupos com interesses específicos, 
que não privilegiam esse paradigma: o uso sus-
tentável dos recursos naturais.  
 Assim, as possibilidades de competi-
ção e expansão de mercados nacional ou global 
para produtos diferenciados, oriundos da agricul-
tura familiar ou não, passam necessariamente 
pela atuação regional da sua sociedade de forma 
ética e profissional e pela utilização de estratégias 
que possibilitem a conquista e manutenção de 
mercados diferenciados. 
 Esse cenário possibilitaria uma saída 
da encruzilhada em que se encontra a sociedade, 
em especial a brasileira, passando a ser o ponto 
de confluência de pelo menos duas grandes 
vertentes da sociedade atual. A primeira refere-se 
àqueles que almejam a sustentabilidade espacial, 
social, econômica, etc., cujas responsabilidades 
estão distribuídas entre governo, setor empresa-
                                                                       
para a prospecção de mercado e sensibilização, capacita-
ção dos produtores qualidade e o marketing como fatores 
determinantes para o sucesso, com produtos devidamente 
certificados e com fortes ambições exportadoras, pois no 
mercado global os produtos orgânicos são, na média, 30% 
mais caros do que os convencionais. Na atualidade, a 
participação brasileira no mercado mundial de produtos 
cultivados sem agrotóxicos e de acordo com as regras do 
manejo sustentável é inferior a 1%, movimentando cerca 
de US$100 milhões em um negócio de mais de US$26 
bilhões (MIKLASEVÍCIUS, 2005).  
13Segundo a APEX, o Brasil é o segundo País em núme-
ros de propriedades com lavouras orgânicas. São cerca de 
19 mil agricultores, maioria de agricultura familiar; em 
2003 a produção de orgânicos ocupava 2.500 famílias, 
passando a 7 mil em 2004 (MIKLASEVÍCIUS, 2005). 
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possa admitir que a sustentabilidade é importan-
te, tem como premissa básica que, para o cres-
cimento do País, ele, necessariamente, precisa 
ser competitivo num mercado globalizado e seus 
benefícios imediatos são aceitos como satisfató-
rios, deixando ao largo questões como desigual-
dade social, continuísmo da ocupação do espaço 
de forma desordenada e agressiva ao meio am-

biente, etc. 
 Assim, o conceito de competitividade 
passaria a ser um dos elos para um caminho 
conciliatório de tomada de decisão entre as dife-
rentes aspirações, devendo estruturar-se em 
aspectos como: ciência e tecnologia, capacidade 
de prospecção de demanda, estratégias de mar-
keting, comercialização entre outros. 
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A QUESTÃO REGIONAL NO CONTEXTO DA 
 SUSTENTABILIDADE FRENTE À COMPETITIVIDADE: 

uma breve reflexão 
 

RESUMO: Neste artigo, realiza-se uma breve consideração sobre o papel da região no con-
texto da sustentabilidade frente à competitividade que, cada vez mais, é considerada como primordial 
para o avanço do desenvolvimento, em especial o brasileiro. Sendo a competitividade um conceito parti-
cularmente relacionado à economia, aborda-se, de forma sucinta, algumas visões que envolvem essa 
área do conhecimento para, posteriormente, tecer uma breve reflexão dos possíveis elos entre a susten-
tabilidade e competitividade em termos regionais. 
 
Palavras-chave: região, sustentabilidade, competitividade. 
 
 

REGIONAL SUSTAINABILITY vis-à-vis  
COMPETITIVENESS:  

a brief reflection 
 

ABSTRACT: A brief consideration is given to the role of the region within the sustainability con-
text vis-à-vis competitiveness, an increasingly key role in advancing development, specially the Brazilian 
one. Being competiveness a concept particularly related to economy, this article will touch in this field of 
knowledge in order to provide a backdrop against which to address the possible links between sustain-
ability and competitiveness, with special emphasis on the regional aspect. 
 
Key-words: region, sustainability, competitiveness. 
 
 
 
 
 
Recebido em 30/01/2006. Liberado para publicação em 03/04/2006. 


